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Escalas, temporalidades e relatos: as representações de São Paulo nos registros imagéticos de três franceses viajantes
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Neste artigo, busco acompanhar as representações da cidade de São Paulo presentes nos relatos de viagem de três autores franceses, Claude Lévi-Strauss (1908-2009), Simone de Beauvoir (1908-1986) e Albert Camus (1913-1960). Cada escritor visitou a cidade em um determinado momento e sob circunstâncias distintas. O antropólogo veio à São Paulo na década de 1930 para lecionar na recém-formada Universidade de São Paulo, enquanto Camus e Beauvoir viajaram ao Brasil, em 1949 e 1960, respectivamente, a fim de cumprir compromissos profissionais e, no caso dela, acompanhar Jean-Paul Sartre convidado pelos centros universitários brasileiros para ministrar palestras. Dessas viagens, cada interlocutor produziu breves e/ou detalhadas descrições da capital paulista bem como teceu suas impressões da cidade. Imagens que ora dialogam entre si, ao tratar de símbolos comuns atribuídos à São Paulo como cidade “sempre em crescimento”, movida pelo ritmo do trabalho e composta por indivíduos de diversas nacionalidades; ora são representações que recortam o espaço urbano de forma distinta, uma vez que as intencionalidades das obras entrelaçam-se à preocupações políticas, profissionais e pessoais dos autores. Proponho, dessa forma, uma análise das imagens da cidade de São Paulo que tencione os seguintes eixos temáticos: temporalidades, sensibilidades e imaginários comuns. 

Com a célebre frase “Odeio as viagens e os exploradores”, Claude Lévi-Strauss inicia seu livro etnográfico, Tristes Trópicos (1955), de onde retiro suas representações de São Paulo. Escrita no inverno de 1954 e 1955, a obra relata a viagem do antropólogo ao Brasil na década de 1930, bem como suas incursões pelo Paquistão e pela Índia no começo dos anos 1950. Quase vinte anos após a vinda ao país, Lévi-Strauss decide rememorar os lugares visitados, a cidade de São Paulo, local de sua residência no Brasil, e, sobretudo, seus estudos etnográficos realizados junto as tribos indígenas do centro-oeste brasileiro. São lembranças evocadas num momento muito particular de sua vida: o exílio forçado nos Estado Unidos em decorrência da Segunda Guerra Mundial (1941-1947) e os problemas financeiros e profissionais. A estadia em território americano não lhe impediu de acompanhar as atrocidades da Guerra; convivia com notícias desoladoras dos companheiros mortos pelos nazistas e também com a ausência de informações dos familiares que permaneciam na França ocupada pelo exército alemão. Angustias que se refletiam ainda num dos seus primeiros trabalhos em Nova York, como o de radialista da Agência de Informações de Guerra, onde noticiava sobre os avanços do confronto armado. Situação conflituosa nos campos pessoal e político que se estende para a carreira profissional do antropólogo. Durante o período em que morou nos Estados Unidos, deu continuidade as pesquisas na área de antropologia, no entanto, os campos de atuação universitários pouco lhe agradavam. Retorna então à França, em 1947, e trabalha junto à Unesco e em projetos paralelos como na subdireção do Musée de l’Homme. Entretanto, a almejada candidatura no Collège de France que lhe fora recusada duas vezes (1949 e 1950), somente tem seu êxito no final da década de 1950. 


A distância entre a viagem ao Brasil e a sua narrativa no livro etnográfico recobre momentos desagradáveis da trajetória pessoal e profissional de Lévi-Strauss. Impossível dissociar tais conflitos da escrita de Tristes Trópicos e ainda do processo de rememoração dos fatos vivenciados. Nos seus pequenos blocos de anotações e folhas avulsas encontrados por entre os manuscritos do livro na Biblioteca Nacional da França, observa-se a fragmentação dos registros deixados sobre o Brasil e, particularmente, sobre os três anos em que morou na cidade de São Paulo. São fotos, poucas correspondências e desenhos guardados da estadia no país que se contrapõem ao extenso registro das comunidades indígenas; alguns de seus diários etnográficos inclusive foram transcritos quase que integralmente nos capítulos destinados ao relato de campo. Como nos indica seu acervo, tais fragmentos lhe auxiliaram na composição da sua narrativa que também é confrontada, interceptada e delineada pelos questionamentos inscritos no momento de confecção da obra. Suas impressões pessoais e, por vezes, críticas atravessam as descrições da viagem assim como a organização dos relatos. Nos primeiros capítulos do livro, Lévi-Strauss inicia sua expedição pelo fim, o exílio nos Estados Unidos, e com reflexões acerca da procura frustrada por civilizações exóticas. Desejava encontrar sociedades intocadas pelos homens brancos, tais quais os relatos dos viajantes dos séculos XV e XVI lhe haviam revelado. Seu trabalho seria então o de um “viajante, arqueólogo do espaço, procurando em vão reconstituir o exotismo com o auxílio de fragmentos e de destroços” (1996: 39).

Esta imagem de “arqueólogo do espaço” em busca dos resquícios deixados pelas civilizações, carrega um tom melancólico que, aliás, percorre grande parte da obra. Tanto as descrições etnográficas das tribos brasileiras quanto os relatos dos processos urbanos constroem-se a partir de um olhar crítico e triste. Suas lembranças das experiências vividas são revisitadas pela nostalgia e ao mesmo tempo, pelo tom negativo e apreensivo frente aos avanços da técnica e da ciência. Lamentos pela perda da diversidade, da originalidade e do exotismo que se manifestam ainda nos capítulos iniciais da obra, quando expõe sua compreensão acerca “[d]a paixão, [d]a loucura, [d]o equívoco das narrativas de viagem” que “criam a ilusão daquilo que não existe mais e que ainda deveria existir”. E completa, “não há mais nada a fazer: a civilização já não é essa flor frágil que se preservava, que se desenvolvia a duras penas em certos recantos abrigados de um torrão rico em espécies rústicas, talvez ameaçadoras por sua vivacidade, mas que permitiam também variar e revigorar as sementeiras” (1996:35).

Se o livro do antropólogo francês reconta suas experiências nos trópicos por entre as frustações, melancolias, ressentimentos e atitudes críticas em relação ao presente, poderíamos pensar que os relatos de Beauvoir e Camus se entrecruzariam, do mesmo modo, com as preocupações e intencionalidades de suas obras. No caso da filósofa francesa, é importante destacar que suas descrições do Brasil e, particularmente, da sua visita a cidade de São Paulo encontram-se narradas na autobiografia A força das coisas (1963). O livro confidencia desde desejos íntimos e casos amorosos até seus engajamentos políticos, afazeres profissionais e reflexões pessoais. Dentre mais de quatrocentas páginas nas quais a autora realiza um trabalho de re-descobrimento de si e de narração dos fatos vivenciados entre 1945 e 1963, o relato sobre o Brasil ocupa menos de um vigésimo da obra. Localizado nos capítulos finais da narrativa autobiográfica, tal relato além de ser descritivo e, por vezes, fugaz, é antecedido pelo seguinte aviso: 
Essa viagem só durou dois meses; se a relato em detalhes, irão reprovar-se provavelmente por quebrar a linha da minha narrativa. Mas o Brasil é um país tão atraente e tão pouco conhecido na França que eu lamentaria não fazer meus leitores compartilharem integralmente a experiência que tive: aqueles a quem essa reportagem entediar podem saltá-la. (Beauvoir, 1995: 456)
Apesar dos relatos da viagem ao Brasil, conforme afirma, interromperem sua estrutura narrativa, ainda assim opta por acrescentá-los às suas memórias pessoais. Sua autobiografia narra acontecimentos passados, no entanto, a forma como eles aparecem no texto evidencia o trabalho consciente e minucioso da autora para recortar, selecionar e enfatizar determinados fatos em detrimento de outros. Na introdução do livro, Simone não esconde tal procedimento dos leitores assim como alerta que os eventos descritos têm a pretensão de revelar sua vida ou “pelo menos à medida que me situo no meu próprio universo” (1995:7. grifos nossos). A construção, re-descoberta, ou melhor a criação do “eu” – mulher, filósofa, escritora, militante política, companheira de Sartre e amante – estará operando nas escolhas do que narrar. São opiniões, percepções, relatos de viagem, dados e referências históricas e políticas que formam um testemunho individual e, sobretudo, preocupado em se auto-conhecer, auto-investigar e auto-biografar.

As narrativas sobre São Paulo da filósofa francesa situam-se, portanto, neste processo de reencontro consigo. Percurso distinto dos relatos de Claude Lévi-Strauss que carregam um tom melancólico e crítico às experiências vividas, ou ainda dos de Albert Camus. Sua obra, Diário de viagem (1978), além de publicada postumamente, contou com a colaboração de sua esposa e Roger Quilliot para o agrupamento e organização dos fragmentos dispersos das viagens aos Estados Unidos em 1945-46, e à América do Sul – Brasil, Uruguai, Argentina, Chile – em 1949. Conforme relata Quilliot, Camus não tinha ao certo um destino para as suas anotações de viagem. Algumas passagens, situações e personagens serviram de inspiração para os livros, A Peste (1947) e O Exílio e o Reino (1957), sendo que esta última produção trata especificamente de uma de suas experiências no país (Quilliot, 1978:9). No conto “A pedra que cresce” que integra esta obra, o escritor francês narra as aventuras culturais e as impressões de um engenheiro estrangeiro durante a visita a cidade de Iguape, localizada no litoral do estado de São Paulo. Lembro que Camus, após alguns dias na capital paulista, viajou na companhia de Oswald de Andrade, intelectual e literato brasileiro, e de seu filho para Iguape com a intenção de participar da festa religiosa do Bom Jesus. 
Se a morte prematura do amigo e confidente de Simone de Beauvoir lhe impediu de encontrar uma finalidade definitiva aos manuscritos das viagens, observa-se nas páginas organizadas para a edição, traços do autor que conferem uniformidade aos registros. Na tradução do livro para o português, o título inicial “Journaux de Voyage” se transforma em “Diários de viagem”. Com a mudança do termo, cabe resgatar a proposta fundamental das narrativas: serem elaboradas diariamente e compostas por sucintas informações acerca das atividades realizadas e dos lugares visitados. São anotações que, segundo Régis Tettamanzi, se manifestam na forma de “notations brutes”, ou seja, relatos preocupados em pontuar somente os fatos relevantes do dia, excluindo assim explicações do autor sobre os processos observados (Tettamanzi, 2004: 271). Quilliot complementa ainda que estas narrativas, apesar de curtas, deixam transparecer os estados físico, psíquico, moral e sentimental de Camus. Por entre registros de cidades, pessoas descobertas e atividades oficiais, o escritor francês exterioriza seu desejo pelo suicídio, “sentimento de exílio”, cansaço, fragilidade psíquica e seu olhar atento
aos violentos contrastes que essas terras americanas oferecem ao europeu: riquezas contrapostas a extrema pobreza; cultura requintada e bárbara, às vezes nas mesmas pessoas. Sem contar o enorme problema que se coloca a todo observador lúcido – a superpopulação dessas terras, sobretudo nas grandes cidades! (Quilliot, 1978:12)
Nos relatos póstumos de Albert Camus, questões de fundo moral, psíquico e pessoal atravessam suas descrições do Brasil. País, população e cidades enfatizados na obra de acordo com os interesses e desinteresses do autor que constantemente interrompia seus passeios em decorrência de cansaço, desânimo e/ou pensamentos negativos em relação a continuidade de sua existência. No Diários de viagem, Camus apresenta outra forma de narrar as experiências vividas diferente daquelas registradas nas narrativas de Simone de Beauvoir e Claude Lévi-Strauss. Diferenças essenciais para o entendimento das representações de São Paulo de cada autor e, sobretudo, para observação dos seus recortes, montagens e olhares para o espaço urbano e seus signos. 
São Paulo: leituras, representações e camadas temporais


No artigo Percursos topográficos e afetivos pela cidade de São Paulo (2013), a historiadora Maria Stella Bresciani propõe reconstituir algumas das narrativas sobre a cidade de São Paulo presentes em registros memorialísticos, relatos de viagem, textos literários e poéticos, entre o final do século XIX e 1930. A escolha em trabalhar com gêneros narrativos tão diversos se encontra com o seu aporte metodológico inspirado nos ensaios dos filósofos, Walter Benjamin, Infância em Berlim por volta de 1900, e Anne Cauquelin, Essai de philosophie urbaine (1982). O escritor alemão num pequeno conjunto de textos, publicados somente em 1978 no livro Rua de mão única, monta um “quebra-cabeça” inacabado e plural de “lugares, momentos, eventos, objetos, sensações” que nos permite retraçar a sua infância bem como as redes, topografias e caminhos afetivos pela cidade berlinense (Bresciani, 2013: 109). Suas memórias consciente e inconscientemente desenham percursos da infância, ao mesmo tempo em que se entrelaçam à trajetórias, vivências e experiências sedimentadas no espaço urbano. Benjamin nos apresenta uma cidade composta por e de memórias suas, mas também memórias coletivas, rememorações e saberes. Associação entre memória e cidade que se aproxima dos escritos de Cauquelin.

A filósofa francesa, conforme discorre Bresciani, entende que os espaços urbanos são arquitetados por memórias, esquecimentos, opiniões, conhecimentos, saberes técnicos e científicos, e experiências pessoais que como camadas se interpõem nos tecidos das cidades: “na pedra, nos arquivos, nos documentos, nos escritos diversos, no estoque de modelos que alimentam o trabalho dos arquitetos e urbanistas, [e] nas memórias compósitas dos que nela vivem” (Bresciani, 2013:110). Esse “amálgama” de discursos sobre (d)a cidade carregam também temporalidades que se cruzam; práticas passadas que se sobrepõem às ações do presente, e definem novos usos e/ou recuperam antigos hábitos. A cidade assim proposta por Cauquelin “se apresenta escandida, recortada em numerosos detalhes de tempos de aprendizado e de trabalho, de sucesso e de derrotas. Escandida em gestos de apropriação dos espaços” (2013:111).  Logo para regatar estes suportes mnemônicos, visuais e textuais das cidades deve-se ampliar os limites do “saber erudito” e procurar nas “dobras do tempo”, seus resquícios dispersos pelos mitos, lendas, desejos, vontades, opiniões e práticas urbanas.

Pensar as representações de São Paulo dos três interlocutores franceses dentro deste suporte metodológico, significa entendê-las em diálogo com sentimentos, temporalidades, intencionalidades das obras, impressões dos seus correspondentes no país e imaginários comuns. A fim de compreender como estes elementos se articulam, primeiramente, cabe destacar quais símbolos identitários são atribuídos à capital paulista. Desde o final do século XIX, São Paulo sofreu inúmeras alterações tanto no traçado urbano quanto no contingente populacional, por exemplo, no período de 1918 a 1935, a população paulista saltara de 528.295 habitantes para 1.120.400 (Souza, 2004). Transformações que impactam diretamente na organização da cidade: ampliação dos equipamentos urbanos (luz elétrica, transportes, redes de esgoto e saneamento básico), novas vias e bairros sendo construídos, verticalização das edificações, problemas de moradia e segregação espacial
. São mudanças que se refletem nos dados estatísticos, bem como são identificadas e debatidas nos discursos políticos, projetos urbanísticos, textos jornalísticos, romances e nas memórias dos habitantes. Percepções que se confluem na observação dos descompassos sociais, nas críticas ou na proposição de soluções. Sinalizo como exemplo as produções literárias de Mário de Andrade, Oswald de Andrade e Murilo Mendes, intelectuais paulistas que conheceram Claude Lévi-Strauss e Albert Camus no Brasil. Seus poemas e romances, ao narrarem os processos observados e vividos diariamente na capital paulista, reforçavam alguns dos estigmas em construção sobre São Paulo: cidade veloz, descaracterizada, constituída por imigrantes e regida pelo ritmo do trabalho. 
A velocidade das mudanças no perímetro urbano chamou a atenção do antropólogo francês. No seu relato de viagem, lembra que “em 1935, os paulistas vangloriavam-se de que construíam em sua cidade, em média, uma casa por hora”, o que dificultaria a obtenção de um mapa pois “cada semana demandaria uma nova edição”. E, ainda ironicamente, Lévi-Strauss conclui, “parece, inclusive que se formos de táxi a um encontro marcado algumas semanas antes, corremos o risco de chegar com um dia de avanço em relação ao bairro” (1996: 92). Os bairros, as ruas e as edificações, tudo lhe parecia “novo demais”, “brilhante demais”, “alegre demais” a ponto de lhe causar a “sensação de irrealidade”: “como se tudo aquilo não fosse uma cidade, mas um simulacro de construções edificadas às pressas para atender a uma filmagem cinematográfica ou uma representação teatral” (1996:93). Após seu uso, no entanto, essas edificações já estavam velhas, com a pintura descascando e o estilo “démodé”. Observações críticas em relação ao crescimento de São Paulo que são reforçadas ainda nas suas comparações entre o desenvolvimento das cidades do Velho e do Novo Mundo. Enquanto no Velho Mundo, as cidades envelheciam lentamente, as do Novo Mundo – Chicago, Nova York, Washington e São Paulo nomeadas pelo autor – a passagem dos “anos é uma decadência”. O problema das cidades americanas, ao seu ver, não era a busca excessiva pela novidade, mas a “precocidade dos estragos do tempo”. O que lhe impressionava era
verificar que tantos bairros já tivessem cinquenta anos; que, sem pejo, alardeassem tais estigmas, visto que o único encanto a que poderiam aspirar seria o de uma juventude fugaz tanto para eles como para os vivos. Ferros-velhos, bondes vermelhos como carros de bombeiros, bares de mogno com balcão de latão polido, depósitos de tijolos em ruelas solitárias onde só o vento varre o lixo, paróquias rústicas ao pé de escritórios (...) (Lévi-Strauss, 1996:92)
A precocidade dos estragos, a preocupação constante com a renovação dos espaços e, consequentemente, a velocidade com que estes fatores aconteciam espantam o antropólogo que recorre a comparações com outras cidades para entender os processos que havia observado a quinze anos atrás. Recurso narrativo interessante se lembramos de suas preocupações inscritas no momento de produção do livro. Lévi-Strauss não descreve somente o ritmo acelerado das transformações urbanas, procura palavras, metáforas e comparações que enfatizem de modo crítico suas lembranças. Não ao acaso, atribui a cidade de São Paulo determinados termos como “avanço”, “novo”, “irrealidade”, “simulacro”, “démodé”, “decadência” e “estragos”. Forma, talvez inconscientemente, pares opostos (avanço – decadência; novo – démodé), que conduzem seus leitores a uma visão negativa do que presenciou.
Simone de Beauvoir, por sua vez, escreve, na década de 1960, também sobre a velocidade com que as transformações urbanas ocorriam na capital paulista. Seguindo a sequência de sua viagem, seus relatos sobre São Paulo sucedem as descrições do Rio de Janeiro. Se a antiga capital do país
 recebe elogios quanto a sua beleza natural, a interseção da natureza com o espaço urbano e o ritmo de vida tranquilo de seus habitantes, a cidade paulista é descrita, logo na primeira linha, como um lugar que “não é bonit[o], mas transborda vida” (1995:471). Sua singularidade, aos olhos da autora, se constrói pela circulação e vasta oferta de: carros, transeuntes, vida noturna, comércios e atividades intelectuais e culturais. Nas suas palavras:

É também a cidade mais moderna: largas artérias, viadutos, altos edifícios, uma multidão atarefada, trânsito intenso, uma profusão de pequenas lojas e ricos magazines. De 1900 a 1960, passara de 80 mil para 3 milhões e meio de habitantes, e ainda não acabara de se construir: havia por toda parte prédios inacabados. Observamos, entretanto, que os pedreiros trabalhavam lentamente e, em certas obras, simplesmente não trabalhavam: a enorme inflação a que o país fora arrastado acarretava uma recessão; muitos empreendimentos eram abandonados (Beauvoir, 1995:471).
Às suas “primeiras impressões” de São Paulo, acrescenta dados históricos e estatísticos que corroboram suas observações: cidade em constante crescimento. As obras inacabadas lhe despertam interesse menos, ao meu ver, pelo contraste com as outras cidades brasileiras visitadas, e sim, pelo descompasso com os seus referenciais urbanos. O que não está escrito como as possíveis comparações com os espaços urbanos europeus ou ainda as opiniões dos seus interlocutores no Brasil, no entanto, está operando na extensão do seu olhar e na forma como registra a cidade. As esquizofrenias de estilos arquitetônicos, a procura incansável por novas edificações assim como as desigualdades sociais pululam na sua narrativa. Num outro trecho, lhe surpreende, novamente, a contradição social e espacial de São Paulo, que convivia com a pobreza das favelas, ao lado de zonas residenciais de alto padrão com “jardins coloridos, casas de estilo colonial, mansões ultramodernas” (1995:471).
Os descompassos sociais são percebidos, igualmente, por Camus nas sutilezas da vida cotidiana. Na breve passagem por São Paulo, ou melhor pela “Oran desmedida”
 conforme comenta, quase esqueceu de anotar o que mais lhe sensibilizou. Da cidade com seus “cartazes luminosos”, “arranha-céus espessos”, “buzinas graves” e “homens de negócios”, Camus prefere se alongar na lembrança de uma transmissão de rádio
em que pessoas pobres vêm ao microfone para expor a necessidade em que se encontram momentaneamente. Naquela noite, um grande negro, vestido de maneira pobre com uma menina de 5 meses no colo, a mamadeira no bolso, veio explicar, com simplicidade, que, abandonado pela mulher, procurava alguém para cuidar da criança, sem tirá-la dele. Um ex-piloto de guerra, desempregado, procurava uma colocação como mecânico, etc. ... Em seguida, nos escritórios, esperamos pelos telefonemas dos ouvintes. Cinco minutos após o fim da transmissão, o telefone toca de forma ininterrupta. Todos se oferecem ou oferecem alguma coisa. Enquanto o negro está no aparelho, o ex-piloto toma conta da criança, embalando-a. E eis o desfecho: um negro, grande, mais idoso, entra no escritório semidespido. Estava dormindo, e a mulher, que ouvia o programa, acordou-o e disse: “Vá buscar a criança”. (Camus, 1978:120)
A narrativa do programa radiofônico ao mesmo tempo em que expõe a rudeza, pobreza, desigualdade sofrida pelos habitantes paulistas, sensibiliza e humaniza esses indivíduos da metrópole desmedida. Seus relatos, na linha contrária dos textos de Beauvoir e Lévi-Strauss, procuram pelos habitantes marginalizados e excluídos socialmente. Tanto que nas suas notas sucintas, escolhe ainda contar sobre a visita guiada a uma penitenciária considerada a mais “bela” da cidade que, no entanto, lhe parecia um ambiente desconfortável e tinha um cheiro horrível; e, por fim, lembra de ter passado na “rua de prostitutas”, onde as mulheres negociavam o seu preço por detrás de portas e persianas “pelas quais se deixam vislumbrar, aliás, encantadoras, na sua maioria” (1978:121). São personagens e cenas que compõem o espaço urbano e foram sensivelmente captados pelo escritor francês. As fatigas, os aborrecimentos com as reuniões oficiais e os jantares desagraveis com intelectuais importantes no cenário nacional não impendem que Camus desloque seu olhar para outras práticas e vivências urbanas. 
O antropólogo francês, ao contrário, registra do período em que morou em São Paulo somente um setor da população, os “grão-fino”, ou seja, a alta sociedade. Além de defini-los pelos papeis sociais que ocupavam (católico, liberal, legitimista, comunista, gastronômico, bibliófilo, erudito local, poeta surrealista, musicólogo, pintor etc.), critica seus hábitos sociais e formas de lazer: frequentavam os salões e cinemas, cujas sessões tinham altos preços. O tom áspero dessas descrições se estende por todo o capítulo dedicado a cidade de São Paulo, no qual tece comentários também sobre a organização espacial da cidade, os professores e alunos da Universidade de São Paulo assim como sobre a comunidade italiana. Se recorda do dia em que os imigrantes vindos da Itália ergueram no centro de São Paulo uma estátua de Augusto, “reprodução de bronze, em tamanho natural, de um mármore antigo, medíocre para falar a verdade, mas que merecera algum respeito numa cidade onde mais nada evocava a história anterior ao século passado” (1996:98). A iniciativa observada positivamente pelo antropólogo foi ridicularizada, conforme relata, pela população paulista que além de satirizar o saiote romano, entendeu o braço levantado na forma de uma saudação, como referência a moradia de Carlos Pereira de Souza. A casa imperial do ex-ministro e político estava então localizada na direção indicada pela estátua. Lévi-Strauss entendia que estas brincadeiras seriam uma forma da burguesia paulista vingar-se “de ter, por sua incúria, permitido a formação de uma aristocracia de emigrantes italianos chegados há meio século para vender gravatas pelas ruas, e hoje [eram] donos das mais vistosas residências da “Avenida” [Paulista] e doadores do bronze comentado” (1996:98).
As especulações do antropólogo em relação as rivalidades entre os imigrantes italianos e os habitantes paulistas independentemente de serem ou não verídicas, sinalizam para a existência de um determinado seguimento social que compõe as imagens identitárias da capital paulista: a presença de indivíduos de origem estrangeira. Segundo o historiador Michael Hall, em 1934, os estrangeiros e seus filhos compunham 67% da população paulista (Hall, 2004). Dados significativos que dialogam com as produções divulgadas nas primeiras décadas do século XX, tais quais notícias de jornal, planos políticos e textos ficcionais, por exemplo, os de Plínio Salgado, O Estrangeiro (1926), Alcântara Machado, Brás, Bexiga e Barra Funda (1927), Guilherme de Almeida, Cosmópolis (1929) e Mário de Andrade, Os Contos de Belazarte (1934). O artigo de Bresciani, indicado acima, nos recorda deste trabalho de Almeida que por meio de curta crônicas propunha uma “espacialização dos grupos imigrantes” (2013: 127). Repartia a São Paulo “cosmopolita” em guetos: cada nacionalidade habitava uma região e a usufruía de acordo com os seus costumes e tradições. Os húngaros, conforme demarca o poeta paulista, habitavam o Alto da Mooca; os japoneses, por sua vez, se localizavam mais ao centro em “casas sem fisionomias” e pequenas “como aquelas árvores-anãs, pinheirinhos seculares, tortos e fortes, plantados nos jardins milionários” (Almeida, 1962:23)
; os alemães se espalhavam pelos bares da cidade à procura de cerveja; os português viviam nos bairros Vila Mariana e Cambuci, na região sul, e eram facilmente reconhecidos pelo uso do “tu”, pelos fados e pelas nostalgias da terra de origem deixada para trás; os espanhóis se encontravam ao noroeste da cidade, principalmente na rua Santa Rosa, com seus armazéns cheios de sacas de feijão, milho, arroz, batata, cebola e alho (1962:60); e por fim, os italianos que antigamente se concentravam nos bairros do Brás, Piques e Bexiga, agora, estavam por todos os cantos (1962:7).
Se a figura do imigrante aparece de forma frequente nos registros textuais e imagéticos da capital paulista na primeira metade do século XX, ela também enraizou-se nas análises posteriores e nos olhares dos habitantes sobre São Paulo. Na curta estadia de Simone de Beauvoir não podia faltar então uma visita à espaços que remetessem a um determinado grupo étnico. Seus guias em São Paulo – professores acadêmicos e intelectuais locais – a levaram para um passeio num “bairro italiano, que não apesentava um caráter próprio” e em outro de origem japonesa, “muito caraterístico”. Nele, “seus habitantes são quase todos japoneses; lojas vendem artigos japoneses, os restaurantes servem especialidades japonesas à moda japonesa” (Beauvoir, 1995:471). Caracterizações que espacializam as etnias no espaço urbano assim como reforçam aos seus leitores a figura do imigrante na constituição da cidade de São Paulo. 
Imagem identitária em construção na capital paulista e, principalmente, elaborada em oposição aos migrantes vindos do nordeste brasileiro. Desde as primeiras décadas do século XX, sua presença torna-se, cada vez mais, significativa pela cidade como recupera Stella Bresciani no relato de um filho de imigrante habitante Brás, bairro caracterizado pela incidência de italianos. Observava que

Infelizmente, para todos os paulistanos, e em especial para aqueles que um dia lá habitaram... o velho bairro do Brás já não é o mesmo! Tudo ali está modificado; no lugar das antigas cantinas, existem novas casas de pasto, especializadas em petisco, comidas e bebidas típicas do Norte. As “brajolas” foram substituídas por carne de sol, as sopas de grão de bico por “mungunzá”, as suculentas macarronadas por feijão com farinha de inhame... (Bresciani, 1996:470-71).
Nesta narrativa, percebe-se as tentativas do orador em mostrar o empobrecimento da cultura gastronômica da população paulista com a vinda de migrantes da região nordeste do país. São imagens de forte apelo sentimental que se confundem com outros discursos urbanos que ao ignorarem as disputas e negociações em curso com os imigrantes estrangeiros, constroem sobre eles representações positivas – trabalhador assíduo e com hábitos sociais, culturais e gastronômicos refinados. Simone de Beauvoir na sua visita à São Paulo, independentemente de ser guiada ou não pelos seus correspondentes, visualizou e identificou a presença dos imigrantes no território urbano, uma vez que tal imagem se consolidou tanto nas “camadas conceituais” da cidade quanto na materialidade do espaço: bairros e regiões que tornaram-se símbolos de determinadas etnias. 

As representações de São Paulo elaboradas pelos três viajantes franceses tratam de signos identitários da cidade – rápido ritmo de crescimento, diversos estilos arquitetônicos e personagens urbanos, e a presença de imigrantes –, que se formaram ao longo dos anos. Seus relatos reproduzem tais símbolos, ao mesmo tempo em que sobrepõem as preocupações dos autores aos fatos narrados. Dessa forma, o que enfatizam e de que modo descrevem os processos observados evidencia escolhas narrativas bem como inquietações pessoais e profissionais. Ao recuperar os aportes metodológicos de Bresciani, os filósofos Benjamin e Cauquelin, é possível inferir ainda que cada relato de viagem constrói imagens e referenciais textuais da cidade os quais estão a todo instante sendo reafirmados ou confrontados com as produções literárias, discursos políticos, planos urbanísticos e memórias dos habitantes. Assim suas narrativas não apresentam uma única representação da cidade, e sim, elaboram múltiplas imagens, múltiplas “entradas imagéticas” que carregam camadas de memórias, temporalidades e experiências.
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� Apresento mais alguns dados significativos das transformações urbanas de São Paulo. Em 1910, a cidade contava com 40.478 imigrantes triplicando este valor em apenas três anos (119.757). Em relação a verticalização dos edifícios, já no ano 1919, observa-se os seguintes valores: 40.301 prédios térreos, 13.526 prédios assobradados, 4.531 prédios de um andar, 340 prédios de mais de 1 andar. A partir da década de 1920, as estatísticas acrescentam a quantificação de edifícios de até 6 andares. E por fim, no ano 1925, a cidade contabiliza 2.000 fábricas e cerca de 70.000 operários (Petrone: 1955).


� Lembro que a cidade do Rio de Janeiro foi capital do Brasil até 1960.


� Orã é uma cidade portuária localizada no litoral da Argélia; país natal do autor.


� Almeida descreve a região em que moravam os imigrantes de origem japonesa como repleta de lojas que vendiam “kakemonos enormes de lata azul com todo o caprichoso silabário hiragana, branco, vertical”, leques, lanternas, biombos e cartões postais; e de restaurantes, cujos interiores eram preenchidos com objetos que remetiam à cultura japonesa: “revistas e almanaques, sabão, xícaras, conservas, discos de gramofone, mariscos em bocais de vidro, carpas e polvos defumados, flores de pessegueiro artificiais, chá...” (1962:25).
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